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    1. INTRODUÇÃO




    O problema do tratamento da vítima na justiça penal causa perplexidade. Não é raro que vítimas de delitos sofram por falta de informações sobre o desenvolvimento do processo destinado a punir o acusado, ou mesmo por não disporem de assistência estatal para recuperação dos prejuízos materiais sofridos. É ainda mais improvável que os danos psicológicos e traumas provocados pelo ato criminoso sejam considerados e tratados pelo sistema de justiça.




    Assim, a partir da constatação de recorrente insatisfação dos ofendidos com o sistema de justiça penal e infantojuvenil (infracional)1, este trabalho buscou investigar as propostas voltadas a modificar a situação da vítima, por meio de programas de auxílio e proteção, mecanismos de restauração e atendimento de suas necessidades.




    O presente trabalho vincula-se à linha de pesquisa Processo, Técnicas e Tutelas dos Direitos Existenciais e Patrimoniais, do Programa de Pós-Graduação em Direito Processual da Universidade Federal do Espírito Santo, especialmente quanto aos objetivos de “analisar o uso e os resultados das chamadas técnicas processuais diferenciadas, a partir do modelo constitucional e das peculiaridades do direito material envolvido”; “identificar os pontos de litigiosidade (evolutiva e decrescente) vinculados às tutelas dos direitos existenciais e patrimoniais”; “verificar a viabilidade das técnicas diferenciadas, com o fim de que os direitos existenciais e patrimoniais sejam protegidos por mecanismos processuais eficientes”.2




    Abordou-se o problema por meio de pesquisa hipotético-dedutiva, com metodologia exploratória de natureza qualitativa, pautada em pesquisa bibliográfica. Ademais, procedeu-se entrevista com profissionais do Poder Judiciário do Estado do Espírito Santo. O corte metodológico para confecção do estudo cinge-se ao problema da vítima na justiça penal e infracional, com análise de causas históricas e possíveis soluções.




    A dissertação desenvolve-se em três capítulos. No primeiro capítulo, traçar-se-á o processo de redescobrimento das vítimas no sistema de justiça penal (e, consequentemente, na justiça infantojuvenil ou infracional), o qual culminou com a criação de programas de auxílio e reconhecimento de direitos, em diversos ordenamentos jurídicos, em favor dos ofendidos.




    No segundo capítulo, serão apresentadas as principais características da justiça restaurativa, bem como as perspectivas do modelo para atendimento das necessidades dos ofendidos no sistema de justiça criminal. Far-se-á exame crítico das possibilidades e limites do modelo proposto.




    No terceiro capítulo, proceder-se-á análise do “estado da arte” da justiça restaurativa no Brasil, e dos projetos para expansão do modelo. Ademais, buscou-se traçar retrato das iniciativas restaurativas em desenvolvimento no Estado do Espírito Santo.




    Com efeito, o estudo do histórico criminológico revela que a partir do desenvolvimento e aparelhamento dos Estados Modernos, com centralização do poder no Estado, limitou-se a possibilidade de vingança diretamente pela vítima e o conflito penal passou a se restringir ao acusado e ao Estado. A vítima foi neutralizada e assumiu papel restrito, tornando-se responsável pela notícia do fato e por prestar declarações na investigação policial e no processo penal.




    Dessa forma, o sistema de justiça penal que se formou a partir do processo mencionado passou a ser caracterizado pela neutralização da vítima e pela atuação do Estado no sentido de promover o interesse público por meio de aplicação de pena (normalmente de prisão). Com isso, parcela importe do conflito – talvez a mais importante – deixou de ser tratada, qual seja, o conflito interpessoal a envolver acusado, vítima e comunidade.




    Para descrever esse fenômeno, fala-se, com precisão, em expropriação do conflito pelo Estado. O conflito é retirado das partes diretamente envolvidas e se torna propriedade do sistema de justiça. Vítima e ofensor passam a ser representados por profissionais especializados, com interesses próprios em jogo e se nega a oportunidade de um encontro inter-humano, o qual teria potencial curativo3.




    A partir da constatação da ineficiência do modelo de justiça criminal no tratamento das vítimas, desenvolveu-se campo de conhecimento científico voltado para estudar o problema. Trata-se da vitimologia, ramo derivado da criminologia.




    A vitimologia passou a denunciar aspecto perverso do contato da vítima com o sistema estatal de persecução penal, fenômeno denominado sobrevitimização ou vitimização secundária, em que a pessoa atingida pelo delito se torna vítima também do sistema de justiça, seja nos primeiros contatos com a polícia, na espera pela apresentação de denúncia ou na fase de instrução do processo criminal.




    Conforme denunciado pelos estudos criminológicos, a configuração do sistema de justiça penal não atende aos interesses dos ofendidos, porquanto moldado para realizar a pretensão punitiva estatal sobre o acusado, sobretudo com a pena de prisão.




    Em verdade, além de não atender à vítima, fato é que a punição por meio de prisão não atende aos propósitos inicialmente lançados como fundamento para sua adoção. Nesse sentido, não contribui para ressocializar o ofensor nem para prevenir reincidência, configurando-se tão somente como forma de exercício de vingança pelo Estado.




    Os problemas referidos foram denunciados também por autores abolicionistas, que ofereceram propostas alternativas para tratar os conflitos direcionados à justiça penal. Dentre essas propostas, cabe destacar aquelas levantadas por Nils Christie e Louk Huslman, porquanto dispensaram especial atenção às necessidades das vítimas.




    As reflexões dos autores abolicionistas contribuíram para inspirar práticas de tratamento de conflitos posteriormente reconhecidas como justiça restaurativa, cujas características são exploradas neste estudo.




    Com efeito, o movimento abolicionista, juntamente com a soma de outros fatores, contribuiu para formar o contexto cultural que levou à adoção de práticas restaurativas em alguns países a partir da década de 1970 do século passado. Foram tais fatores: movimentos de exaltação da comunidade e a reivindicação de povos nativos por um modelo de justiça mais adequado a sua herança cultural.4 As experiências restaurativas, que ainda sofreram influência da tradição cristã, ganharam arcabouço teórico e doutrinário vasto e passaram a ser previstas em legislações de diversos países.




    Não se olvida a importância da garantia de reparação dos danos decorrentes do delito, já discutida pela doutrina e reconhecida por codificações previamente aos movimentos mencionados. Contudo, fato é que a reparação dos danos não atende totalmente à ampla gama de necessidades das vítimas. As vítimas precisam da oportunidade de diálogo para expressar suas emoções, obter respostas e compreender o que aconteceu com elas; precisam também de empoderamento e segurança e de envolvimento no processo de justiça.5




    A partir do reconhecimento das necessidades mencionadas, a proposta da justiça restaurativa oferece abertura para tratamento dos danos psicológicos e emocionais decorrentes dos delitos, além de reforçar a possibilidade de reparação dos danos.




    Por se tratar de um paradigma de justiça desenvolvido a partir de experiências práticas diversas, torna-se difícil definir o conceito de justiça restaurativa. Propõe-se, inclusive, que esse conceito deve ser extraído da relação que as práticas restaurativas estabelecem com o sistema formal de justiça em cada contexto, cada comunidade e cada ordem normativa.6




    Em decorrência da referida imprecisão no conceito, a doutrina aponta princípios e valores que servem para identificar práticas restaurativas, tais como: empoderamento dos envolvidos, oitiva respeitosa, voluntariedade na participação e razoabilidade e proporcionalidade das obrigações pactuadas.




    A filosofia da justiça restaurativa nasceu durante as décadas de 1970 e 1980 junto com a prática da mediação vítima-ofensor. Suas origens na América do Norte estão relacionadas à comunidade cristã dos “Mennonite”. Na Europa continental sofreu maior influência das ideias do criminólogo norueguês Nils Christie.




    Apontam-se como programas restaurativos mais importantes a mediação vítima-ofensor, as conferências e os círculos. A medição propõe a comunicação direta ou indireta entre as partes. As conferências inserem outras pessoas nos encontros entre vítimas e ofensores, com destaque para membros das famílias de ambos. São originárias da Austrália e Nova Zelândia. Por sua vez, os círculos são o modelo restaurativo mais inclusivo porque membros interessados da comunidade são autorizados a participar, mesmo que não tenham relação direta com a vítima e o ofensor. Essas iniciativas derivam da tradição de comunidades indígenas, especificamente do Canadá.




    Registre-se que o modelo de círculos foi difundido para vários países por praticantes da justiça restaurativa, dentre os quais importa mencionar a americana Kay Pranis, que esteve no Brasil, inclusive no estado do Espírito Santo, para ministrar cursos de capacitação de facilitadores.




    A proposta da justiça restaurativa visa promover o diálogo entre os envolvidos no caso, a partir do qual se espera extrair as obrigações a serem assumidas pelo ofensor para reparar a vítima. Assim, a abordagem do conflito deixará de ter por foco o enquadramento legal do fato e consequente aplicação de sanção correspondente.




    Essa nova abordagem do conflito pode ser considerada um aprimoramento do modelo punitivo do sistema de justiça tradicional porque abre oportunidade de recomposição dos danos sofridos pela vítima de modo amplo, incluindo-se o tratamento dos prejuízos psicológicos decorrentes dos delitos.




    É de salientar que a experiência de diversos países revelou satisfação das vítimas com a justiça restaurativa, o que foi aferido por pesquisas empíricas, confirmando-se, nesse ponto, as pressuposições teóricas levantadas pelos defensores do modelo.




    Além disso, o estudo da justiça restaurativa se mostra relevante no Brasil porque o projeto do novo Código de Processo Penal (PL 8045/2010), que tramita na Câmara dos Deputados, prevê capítulo próprio para regulamentar o modelo brasileiro de justiça restaurativa.




    O projeto estabelece três objetivos para o modelo: redução de índices de reincidência, reintegração social do autor do fato e promoção de indenização dos danos sofridos pela vítima.




    Caso entre em vigor a nova codificação, o ordenamento jurídico brasileiro terá regulamentação legal para adoção de métodos restaurativos, em princípio, para todos os delitos em que seja possível sua utilização, inclusive para crimes mais graves, desde que preenchidos os requisitos necessários para se garantir diálogo entre os envolvidos.




    De qualquer forma, há espaço no ordenamento jurídico brasileiro em vigor para adoção de práticas restaurativas, por meio de legislações que fazem exceção aos princípios de obrigatoriedade e indisponibilidade da ação penal. É de destacar, nesse sentido, o espaço previsto nos Juizados Especiais Criminais e na Justiça Infantojuvenil, onde são desenvolvidas as principais iniciativas restaurativas no país.




    Boa parte das iniciativas mencionadas foram objeto de exame pelo CNJ, a fim de se apontar o “estado da arte” da justiça restaurativa no Brasil. A partir do estudo, elaborou-se relatório no qual se pontuaram alguns problemas identificados pelos pesquisadores, tais como a baixa adesão das vítimas aos programas restaurativos e a tendência pelo encaminhamento de crimes menos graves. Concluiu-se, porém, que referidos problemas devem ser vistos como desafios a serem superados porque a justiça restaurativa constitui ferramenta democrática essencial para transformação da justiça estatal no Brasil, cuja adoção é irreversível.




    Cabe salientar, por fim, que o Estado do Espírito Santo também conta com algumas iniciativas restaurativas em fase inicial, mas com potencial de desenvolvimento. Com efeito, apurou-se que o Tribunal de Justiça capixaba pretende expandir a todo o Estado inciativas restaurativas bem sucedidas implantadas inicialmente em Vila Velha.
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    2. O TRATAMENTO DA VÍTIMANA JUSTIÇA PENAL




    2.1 FASES HISTÓRICAS




    O estudo da vítima promovido pela disciplina de Vitimologia é considerado, em verdade, um redescobrimento dessa figura no direito penal. Ao se proceder retrospectiva histórica, identifica-se que os povos primitivos se utilizavam de um modelo de retribuição dos males no qual a vítima e sua família assumiam papel central. Era a fase da vingança privada.




    Posteriormente, com o desenvolvimento e aparelhamento do Estado, limitou-se o poder de vingança da vítima, de modo que o conflito penal passou a se restringir ao acusado e ao Estado. A vítima foi neutralizada e assumiu relevância apenas como testemunha no processo penal.




    Após longo período de esquecimento, a partir da década de 1970, desenvolveram-se trabalhos ressaltando o papel central da vítima no conflito penal, a partir dos quais surgiram reivindicações de direitos em favor das vítimas de delitos.




    Passa-se a realizar exame das fases históricas mencionadas.




    
2.1.1 A vingança privada





    A primeira fase remete aos povos primitivos, anteriores às primeiras civilizações, em que se identificou o protagonismo da vítima.




    Trata-se de período marcado inicialmente por vingança privada ilimitada e pelo caráter comunitário da reação. A vingança compreendia a imposição de males físicos ao antagonista e envolvia participação direta da família da vítima ou mesmo da tribo ofendida contra o agressor e seu respectivo grupo. Essa reação gerava lutas sangrentas e indefinidas, responsáveis, inclusive, pela eliminação de grupos inteiros.7




    Nesse primeiro momento, não se encontra referência a uma norma superior que obrigasse a todos (fase protojurídica), de modo a impor responsabilização penal. Assim, a reação da vítima e de seu grupo refletia a luta pela sobrevivência e funcionava como elemento de coesão social a fim de evitar novos ataques.8




    Dessa forma, a vingança de sangue não almejava definir a reponsabilidade do agressor por aferição e imputação de culpa, como concebido atualmente, mas visava garantir a sobrevivência do grupo. Enquanto simples expressão coletiva de poder, faltava a essa fase uma medida de proporção. Da mesma forma, o elemento preventivo restava quase sempre frustrado, uma vez que a resposta tendia a gerar reação do outro grupo, em uma cadeia de vingança.9 “O que predominava era a luta, a violência, a crueldade, a reação sanguinária. Era um tempo em que o homem não tinha grande aptidão para o diálogo”.10




    Paulatinamente o modelo de vingança privada ilimitada deu lugar a um modelo baseado na proporcionalidade da vingança em relação à ofensa produzida, inclusive com abertura de espaço para composição entre vítima e ofensor. Essa mudança é associada ao processo de sedentarização das populações, quando as tribos tornaram-se comunidades mais estáveis.11




    Assim, conforme foram surgindo as primeiras organizações sociais mais estruturadas, passou-se a um modelo de justiça privada, limitada e regulada, no qual a vítima e seus parentes deveriam se dirigir a um representante da comunidade ou autoridade pública para punir o autor de crime. Nesse modelo, cabia à autoridade verificar se eram obedecidas determinadas regras formais e se a vingança não ultrapassava limites impostos por regras religiosas ou jurídicas então vigentes.12




    Portanto, da vingança privada passou-se à justiça privada, nova fase caracterizada pelo princípio da restituição ou reparação, ou seja, pelo reconhecimento do dever de reparar danos causados por uma ofensa. Nesse sistema, o pagamento de uma quantia ou a entrega de bens (como gado) à vítima ou sua família “era a consequência legal do dano punível, e liquidava o assunto, restabelecendo desse modo a paz na comunidade”.13




    Destaca-se nesse período o princípio de Talião, a prever igualdade entre a ofensa e a pena, recepcionado por diversas legislações antigas, com o Código de Hamurabi, o Código de Manu e o Pentateuco. A lex talionis representou um esforço de assegurar proporcionalidade no tratamento dos conflitos, pela restrição do poder sancionador da vítima e seu grupo. Introduziu também a possibilidade de composição por meio de reparação pecuniária paga pelo ofensor à vítima a fim de evitar a vingança de sangue, vindo a influenciar o direito romano, bem como a tradição germânica 14




    Pelo talião, considerava-se a ofensa, basicamente, contra uma divindade e, por conseguinte, castigava-se em nome dessa, contemplando-se a vítima para medir o dano causado.15




    
2.1.2 A neutralização da vítima





    O prestígio da vítima verificado na Antiguidade sofreu enfraquecimento a partir da Idade Média. Os senhores feudais, a Igreja e os reis se tornaram responsáveis pela punição dos culpados e, com o tempo, também pela iniciativa dos procedimentos.16 À medida que o Estado se encarregou da administração da justiça, o delinquente se transformou no personagem central da justiça criminal, relegando-se a vítima a papel secundário.17




    O período da Idade Média foi marcado por castigos severos, pelo uso comum da pena de morte, bem como por admissão da tortura como meio de prova na investigação e no processo. Na hipótese de condenação pecuniária ou apropriação de bens do condenado, a maior parte era destinada aos senhores feudais, ao poder eclesiástico ou aos reis.18 Desenvolveu-se conhecimento jurídico constituído de doutrina, jurisprudência e lei, difundido pelo sistema de glosas, pelo qual se manifestou a ideia de que o crime atenta, simbolicamente, contra o soberano.19




    Com a transferência do poder dos senhores feudais para os monarcas, marcadamente na Europa continental, observa-se também o desenvolvimento de modelos políticos totalitários, nos quais a justiça penal é dominada pelo interesse do soberano. Esse modelo, no qual o direito de punir aparece como reafirmação do poder, utilizava preferencialmente o corpo do acusado para extrair confissões e para restaurar simbolicamente a soberania lesada pelo crime.20




    De fato, com o fortalecimento das Monarquias e do Estado Moderno o direito penal passou a ser considerado de ordem pública e processo penal neutralizou a vítima. A relação jurídica que se forma é entre juiz, réu e acusador, este último, via de regra, um órgão do Estado. Na administração da justiça importa o interesse público, não o privado, e a persecução penal deve ser feita por órgão público.21




    Registre-se que o modelo penal submisso à vontade do soberano começou a ser alterado por influência do Iluminismo (século XVIII) e introdução do Estado da Razão, quando começou a se desenvolver uma ideologia penal orientada para humanização da justiça criminal, com preocupações voltadas ao réu. Dentre as ideologias penalísticas que se desenvolveram no século XVIII, cabe mencionar a desenvolvida por Beccaria. O autor denunciou o paradigma do tormento que marcava o direito penal e contribuiu para a laicização do Direito penal. Pela proposta de Beccaria, o crime agride o tecido social e gera repercussões na comunidade, a qual deve se apropriar do dano causado, devendo-se perseguir somente as ações cuja punição se revela socialmente útil. Contudo, a vítima não tem protagonismo na persecução estatal.22




    Com efeito, quando a repressão criminal se tornou menos cruel, a vítima manteve papel secundário, quase insignificante, atuando como testemunha de acusação ou ator civil no processo penal e, sob a ótica do direito penal substantivo, mero sujeito passivo ou objeto material do delito.23




    Com a influência do Iluminismo e da Escola Clássica, as primeiras reflexões sobre o sistema penal se voltaram para os réus. As penas foram humanizadas, promoveu-se repúdio aos castigos corporais e limitação da aplicação da pena de morte. A vítima ficou relegada a segundo plano, esquecida pelos estudiosos, sob argumento de que sua atuação era movida por sentimento de vingança e não de justiça, de modo que deveria ser afastada do processo penal.24




    A subalternização da vítima pode ser observada já nos trabalhos dos primeiros criminólogos, que enfatizaram a figura do autor do delito e as causas da delinquência. A expropriação do drama criminal pelo aparelho estatal retirou das vítimas o direito de determinar a essência de uma transgressão. Assim, o fato ofensivo à vítima se transformou em fato ofensivo ao Direito, ditado pelo Estado. Além disso, fechou-se a porta do diálogo e da possibilidade de consenso.25




    Como mencionado, o papel atribuído à vítima no processo penal ficou limitado à denúncia do fato delituoso e ao testemunho em Juízo. Manteve-se também algum interesse quanto à reparação dos danos causados pelo crime, ramo que primeiro levou ao chamado redescobrimento da vítima, em tempos mais recentes, conforme será exposto.




    
2.1.3 Retomada da importância da vítima na justiça penal





    Conforme destaca Manzanera26, alguns autores do século XIX tocaram no tema da vítima, focando na reparação dos danos. Assim, por exemplo, César Lombroso, Enrico Ferri e Raffaele Garofalo.




    Contudo, a maioria dos autores anteriores a 1970 concentravam interesse principalmente nas medidas a serem implantadas para tratamento ressocializador mais eficaz para o autor do fato e, subsidiariamente, para assegurar um processo justo, protegendo o acusado de abusos. Quando os interesses da vítima eram considerados, eram expostos somente como questão marginal.27




    No período posterior às Guerras Mundiais as atenções começaram a se voltar para as vítimas de infrações penais, principalmente em virtude da escalada de criminalidade violenta e criminalidade organizada pelo mundo e por conta de violações de direitos humanos por governos e organismos internacionais. Assim, a vítima passou a ser objeto de preocupações, a fim de ser amparada e protegida, inclusive para sua segurança, por ser importante fonte de prova no processo.28




    Os primeiros trabalhos que lançaram dúvida sobre o modelo tradicional do direito penal orientado para o autor foram de Hans Von Hentig e Benjamin Mendelsohn e datam da década de 1940. Aponta-se que esses trabalhos deram origem a novo campo do conhecimento científico, a Vitimologia.




    Conforme explica Raúl Cervini29, o professor israelense Benjamin Mendelsohn é considerado criador da Vitimologia, por ser atribuído a ele o primeiro estudo sistematizado sobre o assunto.30 Mendelsohn iniciou seus trabalhos em 1937 e sua primeira publicação sobre vítimas de delito data de 1940 (In: Ver. Giustizia Penale). Em seguida, publicou obra mundialmente conhecida (La Victimologie, 1956), a partir dos trabalhos desenvolvidos a em 1946 (New Bio-Psycho-Social Horizons: Victimology). Por sua vez, o criminólogo alemão Von Hentig publicou nos EUA dois trabalhos importantes, inclusive com discussões sobre vitimização secundária, quais sejam, “Victims Studies” (1942) e “The Criminal and his victims” (1948).




    A partir dessas publicações, os trabalhos de Vitimologia se multiplicaram. Com o desenvolvimento dos estudos sobre o tema, organizaram-se reuniões internacionais (simpósios) para intercâmbio de ideias de profissionais de diversas áreas de conhecimento. O primeiro Congresso internacional de Vitimologia foi realizado em 1973 em Jerusalém e obteve atenção de especialistas de diversos ramos, alcançando reconhecimento internacional para esse novo campo de conhecimento científico. A partir de então, passaram-se a realizar simpósios internacionais a cada três anos, um deles, inclusive, no Rio de Janeiro, em 1991.31




    Ademais, em países de common law, a partir da década de 1970, as atividades de grupos voluntários, agências governamentais e pesquisas empíricas começaram a atrair atenção do público para os severos efeitos psicológicos e materiais que o crime pode infligir nas vítimas e a negligência dos interesses das vítimas pela polícia, promotores, cortes e serviços públicos em geral. Como consequência, desenvolveram-se serviços de auxílio, como o Victim Services Agency, de Nova Iorque, com escopo intervir no momento de crise, logo após o crime, para fornecer suporte emocional, abrigo de emergência, transporte, tratamento médico, reparos e informações sobre o sistema de justiça, seguros e compensações.32




    Manzanera33 concebe a Vitimologia como o estudo científico da vítima, entendendo-se a vítima como aquela que sofre dano por ação ou omissão própria ou alheia ou por causa fortuita. O autor aponta como contribuições dos estudos desse ramo científico, entre outras: progresso no conhecimento do crime graças ao novo enfoque; comparações inter-regionais; compreensão da possibilidade de eficiência do controle criminal por meio das vítimas; criação de sociedades locais e uma sociedade mundial de vitimologia, com intercâmbio de ideias em nível global.




    René Ariel Dotti leciona, com base em farta doutrina, que a vitimologia “tem por objeto o estudo da vítima, a sua personalidade, as suas características biológicas, psicológicas, morais e intelectuais e também as suas relações com a pessoa do delinquente”.34




    A Vitimologia denuncia a neutralização da vítima decorrente do modelo tradicional de justiça criminal no qual o crime representa enfrentamento entre o autor e as leis do Estado e, assim, ignora o conflito humano subjacente. De fato, esse modelo é voltado para apresentar decisão formalista a fim de alcançar expectativa do Estado no sentido de realizar sua pretensão punitiva e a resposta estatal se restringe a via praticamente única, qual seja, a prisão.35




    É interessante notar que os primeiros estudos vitimológicos tinham foco em possíveis contribuições da vítima para a gênese o fato delituoso. Nesse sentido, o criminólogo Von Hentig, um dos pioneiros nesse campo, elaborou tipologia e classificação vitimológica pela qual destacou características biopsicológicas das vítimas que poderiam influenciar a ocorrência do delito (“o delito”, 1972). Pretendeu o autor salientar, inclusive, a possibilidade de a vítima assumir posição determinante na gênese do crime.36




    A proposta de Hentig parte de uma orientação teórica positivista, que pesquisa as causas para o enquadramento no papel de vítima. Esses estudos contribuíram para fomentar uma melhor compreensão da relação interacional vítima-delinquente, por romper com a visão maniqueísta tradicional da vítima inocente e do delinquente cruel.37




    Contudo, as preocupações dos primeiros acadêmicos, relacionados a padrões de comportamento que explicariam a gênese dos crimes, foram removidas na geração posterior de escritores e pesquisadores, que passaram a examinar o efeito do crime nos indivíduos e o tratamento das vítimas pela polícia e pelo sistema de justiça criminal.38




    Assim, as pesquisas sobre vitimização se concentraram na experiência da vitimização propriamente: como acontece, onde, seus efeitos, as experiências com o sistema de justiça criminal e, enfim, como pode ser prevenida.39




    Elena Laurrari40 se refere a essas novas reflexões como nova vitimologia, a qual diferencia da tradicional vitimodogmática, especialmente quanto a três pontos. Em primeiro lugar, entende que a vitimodogmática contrapõe os direitos da vítima com os direitos do ofensor, até mesmo para culpar a vítima em alguns casos. De outro lado, a vitimologia contribui para a teoria da pena, articulando um castigo ao infrator que sirva para satisfazer as necessidades da vítima. Propõe-se, nesse sentido, seja concebida a compensação como um castigo autônomo, assim como o trabalho de utilidade social (trabalho comunitário), a fim de reparar o mal do delito à vítima e à sociedade.




    Uma segunda característica da nova vitimologia que se diferencia da vitimodogmática é o esforço em promover o protagonismo da vítima. Não se presume que a garantia de maior poder à vítima acarretará prejuízo aos acusados. Na verdade, constatou-se dos exames vitimológicos que a vítima é menos punitiva do que acreditam os demais setores da sociedade; em raras ocasiões deseja um castigo quando se considera reparado o mal causado.41 Nesse sentido, a restituição de bens opera como uma dentre muitas maneiras de atender às necessidades das vítimas de “igualar o placar”.42




    Por último, constata Larrauri43 que a vitimodogmática confere grande ênfase às necessidades econômicas da vítima, a serem atendidas pelo Estado, o que gera risco de mercantilização do processo. Diversamente, a nova vitimologia enfatiza que não são apenas as necessidades econômicas que devem ser cobertas. Advoga também maior participação da vítima no processo e direitos de informação e proteção, para evitar vitimização secundária. Defendem-se, ainda, experiências de mediação e reparação, para promover diálogo entre as partes e combater estereótipos, de modo que o infrator confronte o sofrimento da vítima.




    Ponto muito importante das discussões vitimológicas é a sobrevitimização (ou vitimização secundária) decorrente do contato da vítima com o sistema estatal de persecução penal, marcado pela falta de proteção e assistência adequada, que pode gerar sentimentos de desamparo, frustração e ressentimento.




    Um dos primeiros acadêmicos a reconhecer o risco de vitimização secundária no sistema de justiça criminal foi o psiquiatra americano Martin Symonds que descreveu o fenômeno como a percepção pela vítima de que não recebe apoio e aceitação após a situação traumática.44




    Symonds45 publicou artigo em 1980, em que especificou a “segunda lesão” sofrida pelas vítimas como fenômeno derivado de atitudes ordinárias de profissionais do sistema de justiça criminal, porquanto excessivamente impessoais, que, com frequência, intensificam sentimentos de vergonha e ódio próprio (self hate) comuns em situação de estresse pós-traumático.




    Pesquisas posteriores confirmaram a exacerbação do sentimento de alienação decorrente da vitimização por reações insensíveis da polícia, de outras agências e até da comunidade local.46




    A primeira forma de vitimização secundária é verificada no contato da vítima com a polícia. Os agentes policiais em geral tem pouco preparo para lidar com as vítimas, de modo que a abordagem normalmente gira em torno da individualização do autor do delito e há pouco interesse no dano causado à vítima. Outro momento crítico é o de apresentação da denúncia, quando a vítima se vê exposta a requisitos formais, períodos de espera e outros entraves burocráticos. 47




    A investigação policial muitas vezes se constitui em mera fonte para extração de informações, em que a vítima é descartada após a obtenção dos dados e informações tidos como úteis pela autoridade policial.48




    Ademais, na instrução processual, o testemunho da vítima pode envolver exposição inadequada e novas formas de humilhação. Deve-se considerar que a vítima ideal, cujo testemunho terá maior credibilidade, será aquela com aspecto inocente e imagem de cidadão respeitável, sob a perspectiva do Ministério Público. Em contrapartida, para a defesa, interessa mais uma vítima com imagem imoral, provocadora e condenável. Dessa forma, os antecedentes da vítima serão rastreados, a fim de mitigar sua credibilidade no processo, na tentativa de expor eventuais fragilidades morais ou estados mórbidos e lançar dúvidas sobre a veracidade de suas alegações. Sua vida privada é exposta independentemente das circunstâncias que cercam o fato punível.49




    No caso ação pública do processo penal brasileiro, a participação da vítima, quanto à colaboração do Ministério Público, mostra-se limitada e por vezes meramente supletiva, “encerrada sob as vestes do instituto da assistência, o qual não atende aos reclamos da dignidade da vítima”. 50




    Saliente-se, ainda, que alguns atos processuais podem trazer mortificação adicional às vítimas, mesmo não sendo clara sua real necessidade. É o caso da prática de reconstruções do fato, acareação com o autor e novos testemunhos, exigências comprobatórias que se mostram ainda mais inconvenientes em caso de delitos sexuais e de violência doméstica.51




    Outro ponto a ser considerado é que na fase de instrução podem cooperar peritos e auxiliares técnicos do Juízo, que aparecem como interessados exclusivamente em aspectos exteriores do processo. Ademais, os meios de comunicação merecem destaque, porque corroboram na divulgação de relatos dúbios do caso, fora de contexto, e até mesmo culpando a vítima.52




    Os entraves pontuados inspiraram reflexões voltadas a promover melhorias no tratamento dispensado às vítimas no sistema de justiça criminal, conforme será abordado neste estudo.




    
2.3.1 Declaração da ONU de princípios básicos de justiça para vítimas





    O movimento de redescoberta da vítima se operou em várias partes do mundo, levando à criação de movimentos e associações voltados a defender os direitos das vítimas. Assim, desenvolveram-se estudos sobre a vítima no Direito e em outros campos, como psicologia, psiquiatria, sociologia e filosofia.53




    Ademais, em 1985, a Assembleia Geral das Nações Unidas adotou a “Declaração de Princípios Básicos de Justiça para vítimas de crimes e do abuso de poder”54.




    O documento destaca que o sofrimento das vítimas de delitos não se restringe ao aspecto físico e econômico, mas envolve também dano mental e psicológico. Consideram-se vítimas pessoas que tenham sofrido dano ou atentado importante a seus direitos fundamentais, em decorrência de atos ou omissões que violem leis penais em vigor, inclusive leis que criminalizam abuso de poder. Registra-se que também são vítimas, conforme o caso, familiares próximos ou dependentes da vítima direta.




    Conforme ressalta Flaviane de Magalhães Barros, o conceito de vítima proposto pela ONU privilegia a noção integral do ser humano, colocando como vítima não apenas quem sofreu perda patrimonial, mas também aquele que foi atingido em sua integridade psicológica. Assim, são reconhecidos direitos das vítimas em quatro vertentes: “acesso à jurisdição e tratamento equitativo; b) restituição e reparação; c) indenização; d) serviços”. 55




    É estabelecido como dever dos Estados membros assegurar mecanismos judiciais e administrativos de auxílio na obtenção de reparação dos danos, por meio de procedimentos céleres, acessíveis e pouco dispendiosos. Ademais, o aparato judicial e administrativo deve ter capacidade de resposta às necessidades das vítimas, o que envolve: oportunidade para a vítima expor suas opiniões e preocupações; informação sobre os atos dos processo, prazos e decisões, especialmente em caso de crimes graves; adoção de medidas para proteger a privacidade e garantir segurança da vítima, familiares e testemunhas favoráveis; prestação de assistência em geral.




    A Declaração ressalta expressamente que devem ser utilizados, sempre que adequados, mecanismos informais de resolução de litígios, incluindo mediação, arbitragem e práticas de justiça costumeira ou indígena, a fim de facilitar conciliação e reparação das vítimas.




    Com efeito, é de se reconhecer que os mecanismos referidos tem potencial para melhor atender aos interesses das vítimas de delitos, na medida em que fornecem espaço de diálogo entre os envolvidos no conflito, com consequente exposição dos danos psíquicos e do sofrimento emocional decorrentes, conforme será abordado em capítulo próprio sobre a justiça restaurativa.




    Conforme dispõe o documento, a reparação dos danos deve ser ampla. Envolve, portanto, “restituição de bens, indenização pelo dano ou prejuízo sofrido, reembolso das despesas realizadas em consequência da vitimização, prestação de serviços e restabelecimento de direitos”. Será ainda mais abrangente em caso de danos ambientais, pois ensejará reabilitação do meio ambiente e reparação dos danos sofridos por uma comunidade.




    Quanto ao direito de assistência às vítimas, o documento ressalta que se trata de assistência material, médica, psicológica e social, a ser fornecida por programas governamentais ou voluntários, sobre os quais devem ser informadas.56




    Assim, a ONU traça como meta mais importante do processo a reparação do dano sofrido pela vítima, seja dano material, moral ou a perda do reconhecimento social. Ademais, recomenda efetivar processos de conciliação extrapenais e, consoante indicado no texto, “deve-se suprimir a publicidade desnecessária suscetível de causar dano à vítima ou às pessoas que lhe são próximas”57




    
2.3.2 Diretiva nº 29/2012 da União Europeia





    O cenário legislativo de muitos países europeus nas últimas três décadas foi influenciado por uma virada em favor das vítimas no que tange ao controle de crimes, privilegiando-se fatores de “proteção”, “compensação”, “assistência”, “garantia de direitos em todos os estágios do procedimento criminal”.58




    Atualmente essas alterações legislativas são promovidas na União Europeia com fundamento em orientação contida na Diretiva nº 29/201259, que substituiu a Decisão Modelo 220/2001. O documento estabelece diretrizes aos Estados Membros para adoção de padrões mínimos de direitos, suporte e proteção de vítimas de crimes.




    Dentre os direitos reconhecidos, é de se destacar o direito de receberem amplas informações sobre seu caso, inclusive sobre serviços de justiça restaurativa, e de terem acesso a serviços de suporte (victim support), os quais devem ser organizados de modo que providenciem, no mínimo, acomodações provisórias e atendimento de vítimas com necessidades especiais, tal como vítimas de violência sexual (Article 9).




    De acordo a Diretiva, os victim support services e qualquer serviço especializado de auxílio serão organizados como instituições públicas ou organizações não governamentais, sejam de base voluntária ou profissional.




    Desde que se voltaram as atenções para a situação da vítima no sistema de justiça, movimento intensificado a partir da década de 1990, revelou-se inegável a negligência suportada por esses agentes no sistema punitivo tradicional.




    Conforme exposto, no âmbito acadêmico, as vítimas passaram a receber atenção e se desenvolveu o ramo de conhecimento da vitimologia.




    Ademais, desenvolveu-se o “movimento de defesa dos direitos das vítimas” (victim movement), originário dos EUA que proporcionou combustível para criação de programas de suporte e assistência às vítimas de delitos. É o caso do NOVA (National Organisation for Victim Assistence), criado em 1976 nos EUA e do National Association of Victim Support Schemes (atualmente Victim Support), criado em 1978 na Inglaterra.60




    O programa de auxílio às vítimas inglês é muito citado entre os autores que pesquisam o tratamento da vítima na justiça penal. Trata-se de iniciativa não governamental dedicada ao auxílio de vítimas de crimes e incidentes traumáticos na Inglaterra e no País de Gales cuja atuação inclui oferta de informações, aconselhamento e suporte emocional. Seus esforços são independentes em relação ao Governo, à polícia e ao sistema de justiça criminal.61




    Ao longo de décadas, o Victim Support padronizou um modelo de organização caracterizado pela prestação de serviço por voluntários e abordagem ativa, que vai até as vítimas, o qual, inclusive, influenciou iniciativas semelhantes em outros países.62




    Igualmente, o National Organisation for Victim Assistence (NOVA) considera sua missão promover políticas públicas de proteção dos direitos das vítimas e conectá-las com serviços e recursos.63




    Os serviços de auxílio às vítimas são bem avaliados pelos usuários. A evidência sugere que esses programas aceleram o processo de recuperação e corroboram para limitar os danos causados pelo evento traumático.64




    A despeito de seus aspectos positivos, os programas recebem crítica da doutrina no âmbito do common law ao argumento de que representam atuação paternalista do Estado e que removem interações entre vítimas e ofensores. Ademais, pontua-se que sua atuação inibe as necessidades de retribuição das vítimas e substitui a compensação direta do ofensor por serviços relacionados ao status social, bem como dissimula falha do Estado em garantir segurança aos indivíduos.65




    De qualquer forma, a pressão internacional do movimento em favor das vítimas suscitou a produção de padrões internacionais para ação governamental destinada ao oferecimento de serviços aos ofendidos, por meio da elaboração de documentos internacionais. É o caso da “Convenção de compensação estatal para vítimas de crimes violentos” (1983) e da “Recomendação para assistência e suporte às vítimas” (1987), ambos do Conselho da Europa, além da “Declaração de Direitos das Vítimas de Crime e Abuso de Poder” da ONU (1986). Essas iniciativas foram seguidas de ações governamentais em diversos países, com foco em assistência e compensação de vítimas. Nova repercussão decorreu de Decisão Modelo da Comunidade Europeia sobre vítimas na justiça criminal (2001).66




    Ademais, como decorrência desses esforços, procederam-se reformas legislativas em vários ordenamentos jurídicos, pelas quais as vítimas obtiveram um grupo de direitos, direcionados a garantir que: i) façam declarações de impacto; ii) sejam consultadas sobre a acusação, sentenciamento e liberdade condicional; iii) sejam notificadas sobre os movimentos do ofensor após soltura; iv) recebam compensação.67




    Tais reformas se voltam, de um lado, a proporcionar serviços melhores para atendimento das necessidades das vítimas e, de outro lado, em caso de iniciativas mais inovadoras, asseguram às vítimas serem ouvidas no processo de tomada de decisão contra o ofensor.




    Com efeito, aqueles que consideram as vítimas como “consumidoras” dos serviços fornecidos pelo sistema, reclamam sobre o padrão de serviço fornecido, reivindicando que os ofendidos sejam tratados com mais respeito e sejam atendidos em estrutura melhor. Como resultado desse tipo de reivindicação, na Inglaterra, v.g., foram obtidos desenvolvimentos por meio de alterações legislativas que exigem respeito da polícia e de advogados em interrogatórios; informações precisas sobre o progresso do caso; áreas de espera separadas; e suporte ativo na corte.68




    Mais controversas do que as tentativas de assegurar serviços melhores para as vítimas são as iniciativas no sentido de garantir que elas sejam ouvidas no processo de tomada de decisões em relação à punição de ofensores. Nesse sentido, uma das propostas adotadas em muitas jurisdições é de oferecer oportunidade para que a vítima forneça informações à corte, por meio de uma “declaração de impacto” (victim impact statement), feita por escrito ou oralmente, pela qual informa à corte sobre o impacto da ofensa, inclusive quanto a aspectos mentais/psicológicos, a propriedade perdida ou danificada e outras perdas financeiras.69




    A declaração foi introduzida primeiro na Califórnia e, posteriormente, por todo os EUA e muitos países do common law. É apresentada à Corte após a determinação de culpa e antes da sentença. Diversamente do testemunho, que coloca a vítima em posição passiva, para responder às perguntas formuladas, por meio dessa declaração as vítimas adquirem papel ativo.70,71




    De fato, o guia da ONU para implantação da Declaração de Princípios Básicos para Vítimas de crimes72 esclarece que a referida “declaração de impacto” representa avanço em relação à simples tomada de depoimento, porque oferece oportunidade à vítima de ser ouvida diretamente e apresentar informação sobre a seriedade da ofensa à autoridade competente. O documento registra, ainda, que em algumas jurisdições, as vítimas podem opinar sobre as decisões de liberação de suspeitos com fiança e até mesmo sobre a sentença apropriada do ofensor e sobre liberdade condicional.




    
2.4.1 Críticas





    Obviamente, não há unanimidade quanto à ampliação de direitos das vítimas nos moldes expostos. Há quem considere não haver justificativa para consultar a vítima acerca da sentença apropriada ou do perdão do ofensor, ante o interesse público que orienta o processo penal, de modo que não se admite influência da sentença por desejos particulares das vítimas. Ademais, considera-se que o perdão ao ofensor é atribuição exclusiva do Estado.73




    Além disso, a introdução de declarações de impacto e a oitiva da vítima no procedimento de sentenciamento do common law gerou debate na doutrina por conta da possibilidade de subjugar ofensores a punições mais severas do que seriam aplicadas sem a manifestação dos ofendidos, com consequente ofensa à proporcionalidade esperada do sistema de justiça. Argumenta-se que a vítima não é boa fonte de informação e que de sua manifestação não se pode inferir a seriedade de uma ofensa ou a culpabilidade do ofensor.74




    Outra inovação que recebeu crítica foi a atribuição de competência às cortes criminais inglesas para fixar indenização dos danos por meio de ordens de compensação em face do ofensor.75 Nesse caso, levantaram-se vozes contra o que se compreendeu como uma tentativa de equacionar o crime na forma de um malfeito civil, em que o ofensor assume responsabilidade civil e o elemento “criminal” parecer ser ignorado.76



OEBPS/Images/expediente.jpg
O

DIALETICA

EDITORA

CONSELHO EDITORIAL

Alexandre Gustavo Melo Franco Bahia
André Luis Vieira El6i

Bruno de Almeida Oliveira

Bruno Camilloto Arantes

Bruno Valverde Chahaira

Cintia Borges Ferreira Leal

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner

Jean George Farias do Nascimento
José Carlos Trinca Zanetti

José Luiz Quadros de Magalhies
Leonardo Avelar Guimardes

Ligia Barroso Fabri

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos Vinicio Chein Feres
Maria Walkiria de Faro C. G. Cabral
Marilene Gomes Durdes

Rafael Alem Mello Ferreira
Rafael Vieira Figueredo Sapucaia
Rayane Aradjo

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Robson Aratjo

Rogério Nery

Vitor Amaral Medrado





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
TRATAMENTO DA

VITIMA NA
JUSTIGA PENALE
INFANTOJUVENIL

INICIATIVAS DE PROTECAO E
ATENDIMENTO DE NECESSIDADES






OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Copyright © 2020 by Editora Dialética Ltda.
Copyright © 2020 by Iago Abdalla Fantin.

Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta edi¢do pode ser utilizada ou reproduzida —
em qualquer meio ou forma, seja mecanico ou eletronico,
fotocopia, gravagdo etc. — nem apropriada ou estocada em sistema de
banco de dados, sem a expressa autoriza¢do da editora.

Capa: Gustavo Araujo
Diagramacio: Andrew Mesquita Assaf
Conversdo para Epub: Cumbuca Studio
Dados Internacionais de Catalogacido na Publicacio (CIP)
Bibliotecaria: Mariana Branddo Silva CRB-1/3150

F216t Fantin, Jago Abdalla.
Tratamento da vitima na Justiga Penal e Infantojuvenil : iniciativas
de protegdo e atendimento de necessidades / Iago Abdalla Fantin. —
1. ed. — Belo Horizonte: Editora Dialética, 2020.
192 p. ; 14x21 cm.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-88065-19-8

1. Justi¢a Penal. 2. Justi¢a Restaurativa. 3. Vitima Infantojuvenil. I.
Fantin, Jago Abdalla. II. Titulo.

CDD 345
CDU 3432

—
21
DIALETICA

EDITORA
© /editoradialetica

@editoradialelica

www.editoradialetica.com





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
lago Abdalla Fantin

TRATAMENTO DA

VITIMA NA
JUSTIGA PENAL E
INFANTOJUVENIL

INICIATIVAS DE PROTEGAO E
ATENDIMENTO DE NECESSIDADES





